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exclusão que visa deslegitimar e invisibilizar práticas religiosas não alinhadas ao segmento 

evangélico. A ausência de diálogo e o descumprimento de acordos para preservar locais 

simbólicos para a cultura afro-brasileira, como o compromisso não cumprido de 

institucionalizar o espaço onde o Caboclo das Sete Encruzilhadas se manifestou, mostram uma 

política que não reconhece a pluralidade religiosa do município. 

Essa postura governamental também evidencia um movimento mais amplo de racismo 

religioso, onde o poder político é utilizado para fortalecer privilégios a determinados segmentos 

religiosos enquanto marginaliza outros. A análise desse caso ressalta a necessidade de um 

debate sobre o papel do Estado na garantia do pluralismo religioso e na promoção de políticas 

públicas que respeitem a diversidade cultural e religiosa do Brasil, sem favorecer ou discriminar 

quaisquer práticas de fé. 

 

Figura 19 - Fotografia da casa onde nasceu a Umbanda no Brasil, tira da em 2008 

 
Fonte: Jornal Extra, outubro de 2011. 

 

Mais de um século após o início das doutrinas da Umbanda nessa casa, a destruição 

desse patrimônio cultural, que simboliza a memória e o repertório sagrado de uma religião 

constituída em terras brasileiras, representa mais do que um simples descaso do poder público. 

Esse ato escancara o funcionamento do racismo religioso, que deslegitima e negligencia 

espaços sagrados de memória e identidade das matrizes africanas. Ao ignorar a preservação 
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desses locais, o racismo religioso promove o apagamento simbólico e físico de territórios 

densos, sonoros e carregados de significado histórico, cultural e espiritual. 

Segundo o Jornal Extra, uma propriedade que pertencia à família de Zélio de Moraes, 

foi vendida em 2010 para um militar que não possuía qualquer vínculo com a religião. O novo 

proprietário converteu o local em uma loja de alumínio, e a destruição do espaço ocorreu dentro 

da legalidade, pois se tratou de uma propriedade particular. A família de Zélio já havia 

transferido o centro religioso para Cachoeira de Macacu, e não manifestou intenção de 

transformar o original local em um espaço de memória. Ainda assim, a preservação poderia ter 

sido garantida caso a então prefeita Aparecida Panisset tivesse assinado um decreto declarando 

o edifício como patrimônio cultural – um ato simples que nunca foi realizado. Dessa forma, São 

Gonçalo, perdeu um de seus marcos históricos e territórios mais relevantes. 

Em resposta, representantes de movimentos sociais contra a intolerância religiosa, 

lideranças espirituais e membros da sociedade civil organizaram uma manifestação em frente à 

Prefeitura, com o objetivo de pressionar o governo a reconhecer a importância do espaço e 

promover o tombamento da propriedade. Vestidos de branco e portando trajes litúrgicos, os 

manifestantes empunhavam uma bandeira com a frase: “Juntos formaremos uma corrente tão 

grande que força nenhuma no mundo poderá arrebentá-la! Fé, esperança, caridade, amor, união, 

humildade, fraternidade.” Esse ato simbólico expressou a resistência das comunidades 

religiosas e a luta pela preservação de um território fundamental para a memória coletiva da 

Umbanda (Figura 20). 
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Figura 20 - Fotografia de lideranças do Candomblé e da Umbanda e membros das religiões de 

matriz africanas reunidos na frente da prefeitura de São Gonçalo 

 
Fonte: Blog Território Gonçalense, outubro de 2018. 

 

Diante da destruição desse marco histórico, representantes da Comissão de Combate à 

Intolerância Religiosa (CCIR), incluindo o Babalawo48 Ivanir dos Santos, Fátima Damas e 

Carlos Novo, reuniram-se com o secretário da Prefeitura de São Gonçalo, Eugênio José Abreu, 

para entregar um requerimento oficial solicitando o tombamento do terreno49 (Anexo A). 

Paralelamente, a Congregação Espírita Umbandista do Brasil (CEUB) enviou um requerimento 

urgente ao então presidente do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), 

Luiz Fernando de Almeida, solicitando a proteção imediata do espaço (Anexo B). 

Com ampla repercussão do caso na mídia e a mobilização das lideranças religiosas, a 

prefeita chegou a mencionar que avaliaria a possibilidade de tombamento do imóvel. Contudo, 

essa medida nunca foi concretizada. Havia, inclusive, a proposta de transformar o local em um 

Museu da Umbanda, um projeto em parceria com o Ministério da Cultura. Conforme afirmou 

o Babalawo Ivanir dos Santos em entrevista ao Jornal Extra, o tombamento desse espaço era 

 
48 O requerimento também pedia a manutenção do Centro Espírita Caboclo Pena de Ouro – CECAPO, localizado 
no bairro de Sacramento, que será discutido mais adiante no trabalho. 
 
49 Babalawo significa em yorubá o “Guardião dos Segredos”, é um sacerdote do culto de Ifá na religião yorubá, 
dos cultos jejê e nagô. Sua função é a iniciação de outros babalawos, transmissão do conhecimento para os 
iniciados e preservação dos segredos do culto de Ifá. 
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não apenas necessário, mas também viável, especialmente considerando a Lei Estadual nº 

5.1514/09, proposta pelo deputado Gilberto Palmares (PT), que reconhece a Umbanda como 

patrimônio imaterial do Estado do Rio de Janeiro. 

As ações e omissões da prefeita refletiram de forma evidente suas convicções religiosas, 

enquanto negligenciavam e deslegitimavam as religiões de matrizes africanas. A destruição do 

casarão centenário foi profundamente compatível com esses posicionamentos, evidenciando 

não apenas a demonização, mas também como tentativa de apagamento 

histórico/cultural/étnico e religioso das tradições de matriz africana. 

Em meio a esse contexto de desrespeito aos espaços sagrados das religiões de matriz 

africana em São Gonçalo, outro caso emblemático ganhou destaque: a desapropriação do 

Centro Espírita Caboclo Pena de Ouro (CECAPO). Fundado em 1º de maio de 1972 e 

atualmente dirigido pelo Pai de Santo Cristiano D'Oxalá, o terreiro, com mais de 40 anos de 

história, está localizado na Estrada Monte Formoso, no bairro Sacramento. O pretexto para a 

desapropriação foi a construção de uma Vila Olímpica Poliesportiva. 

A prefeita Aparecida Panisset oficializou a desapropriação por meio do Decreto nº 

137/2010, publicado em 13 de maio daquele ano. A escolha dos dados foi altamente simbólica 

e provocativa, pois coincide com o Dia dos Pretos Velhos, uma celebração importante para as 

religiões afro-brasileiras. Essa decisão reforçou a percepção de que as ações do governo 

municipal estavam alinhadas a interesses religiosos específicos, marginalizando as tradições de 

matriz africana. 

Desde então, Pai Cristiano D'Oxalá empreendeu uma série de esforços para tentar 

impedir a desapropriação de seu terreiro e de sua residência. De acordo com Aguiar (2018), o 

zelador participou do evento de lançamento do projeto da Vila Olímpica Poliesportiva, que 

contou com a presença da ex-prefeita Aparecida Panisset, de seu irmão Márcio Panisset e de 

outros políticos. Além disso, compareceu diversas vezes à prefeitura para buscar 

esclarecimentos sobre a situação e, após a demolição da Casa de Zélio de Moraes, concedeu 

entrevistas a jornais e blogs para dar visibilidade à sua causa. 

Cristiano também participou de encontros na prefeitura ao lado de outros babalorixás, 

ialorixás e do representante da Comissão de Combate à Intolerância Religiosa (CCIR), o 

babalawo Ivanir dos Santos. Durante essas reuniões, foi entregue um requerimento que, além 

de solicitar o tombamento da primeira Casa de Umbanda, pleiteava a manutenção de seu terreiro 

e moradia, bem como a preservação do bioma remanescente de Mata Atlântica conservado pelo 

CECAPO. 
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Apesar dos esforços, foi somente com a assinatura do Decreto nº 235/201550 pelo então 

prefeito Neilton Mulim que Pai Cristiano conseguiu a revogação do Decreto de desapropriação 

de sua área (Anexo C). Essa vitória foi resultado da mobilização dos terreiros de São Gonçalo 

em parceria com o CCIR, somada ao fato de que o terreno do CECAPO está situado em uma 

área de preservação ambiental. Além disso, a prefeitura desistiu de construir a Vila Olímpica 

na localidade, reforçando a importância da luta coletiva em defesa dos espaços religiosos e 

ambientais. 

A destruição de espaços históricos e sagrados das religiões de matriz africana, como o 

caso da Casa de Zélio de Moraes e a tentativa de desapropriação do Centro Espírita Caboclo 

Pena de Ouro, exemplifica o impacto de uma política que negligenciou o pluralismo religioso. 

Tais ações não apenas reforçaram a exclusão histórica das religiões afro-brasileiras, mas 

também intensificaram o racismo religioso, que busca invisibilizar e deslegitimar as tradições 

de matrizes africanas. 

Embora a gestão tenha sido marcada por omissões e ataques aos espaços de axé, as 

comunidades de terreiro afro-brasileiros resistiram e se mobilizaram. A atuação conjunta de 

babalorixás, ialorixás e movimentos como a Comissão de Combate à Intolerância Religiosa foi 

fundamental para frear algumas ações da prefeitura, como a revogação do decreto de 

desapropriação do CECAPO (Anexo D). Estas iniciativas sublinham a importância da 

organização coletiva para a proteção do património cultural e da memória das religiões de 

matriz africana, face a um cenário político adverso e colocado sobre interesses excludentes. 

No próximo subcapítulo, abordaremos as estratégias de resistência desenvolvidas pelo 

Egbè Ilê Asè Oloyatorun, um exemplo de luta e afirmação cultural em meio aos desafios 

impostos pelo racismo religioso e pela exclusão social. Ao analisar suas práticas e ações, 

destacaremos como essa comunidade tem se mobilizado para preservar suas tradições, garantir 

o direito à fé e construir espaços de pertencimento e identidade para seus membros. Essas 

estratégias não apenas fortalecem a cultura afro-brasileira, mas também são fundamentais para 

enfrentar o racismo enraizados na sociedade. 

 
 
 
 
 

 

 
50 Decreto nº 235/2015: Revoga o Decreto nº 137/2010 e dá outras providências. 
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3.3 São Gonçalo e as religiões afro-brasileiras: As múltiplas grafagens do Egbè Ilê Asè 

Oloyatorun 

 

 

Neste subcapítulo, apontamos para a relevância histórica e geográfica das religiões de 

matriz africana em São Gonçalo, buscando responder a questões fundamentais: como essas 

religiões contribuíram para a configuração espacial da cidade? Quais tensões enfrentam com o 

poder público? E de que forma as práticas ancestrais resistem e se organizam para enfrentar o 

racismo religioso? Essas perguntas orientam a análise sobre o papel das religiões afro-

brasileiras na construção de um território de resistência, memória e identidade cultural, mesmo 

diante de contextos adversos. 

Para ilustrar essa discussão, exploraremos a trajetória do terreiro de Candomblé Egbè 

Ilê Asè Oloyatorun, liderado pelo babalorixá Gilmar Ti Oyá, localizado no bairro Jardim de 

Bom Retiro. A partir de entrevistas abertas e semiestruturadas com o babalorixá, procuramos 

compreender como a comunidade do terreiro atua no enfrentamento ao racismo religioso e na 

preservação de suas tradições. Este estudo permite identificar práticas de resistência que não 

apenas fortalecem a cultura afro-brasileira, mas também ampliam as possibilidades de luta 

contra as desigualdades estruturais no município de São Gonçalo. 

A trajetória ancestral de Gilmar começou a ser delineada aos 14 anos, em 1994, quando 

foi iniciado para o orixá Oyá51 no Ilê Axé Olorigbo, localizado no bairro Jardim Catarina, sob 

a orientação do babalorixá Timar de Oxóssi (Josimar Dionysio), pedagogo e professor da rede 

municipal de São Gonçalo. Os primeiros filhos de santo de Gilmar foram iniciados ainda na 

casa de seu pai de santo, marcando o início de sua atuação como babalorixá. O primeiro yawô 

iniciado por ele celebrou 14 anos de santo em 17 de agosto de 2018, representando a 

continuidade de sua caminhada espiritual. 

Somente em 2013, Gilmar conseguiu estabelecer seu próprio terreiro, o Egbè Ilê Asé 

Oloyatorun, inaugurado no dia 12 de outubro no bairro Jardim de Bom Retiro. Esse espaço 

simboliza a continuidade dos ensinamentos e práticas iniciadas no Ilê Axé Olorigbo, 

consolidando-se como um território de preservação e resistência das tradições religiosas de 

matriz africana. 

 
51 Oyá ou Iansã é um orixá cultuado na religião afro-brasileira que representa a força dos raios e dos ventos. 
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O bairro onde está localizado o Egbé Ilê Asé Oloyatorun apresenta uma infraestrutura 

extremamente precária, refletindo a ausência de políticas públicas efetivas, conforme relatado 

por Gilmar Ti Oyá: 

 
A gente vive num lugar onde a política pública não chega. Não tem saneamento 
básico, não tem iluminação, só tem um posto de saúde, só tem uma escola municipal 
e uma estadual, mas não tem EJA (Educação de Jovens e Adultos) (Gilmar Ti Oyá, 
38 anos. Entrevista realizada em 26 de agosto de 2018 pela autora). 

 

Essa declaração exemplifica uma realidade que não é exclusiva do bairro Jardim de Bom 

Retiro, mas que afeta grande parte dos bairros periféricos de São Gonçalo, muitos em condições 

ainda mais críticas. O terreiro está situado próximo a um acesso à Rodovia Niterói-Manilha, 

mas as dificuldades de mobilidade são significativas. As ruas do bairro não são pavimentadas, 

as casas carecem de saneamento básico, e a região é atendida por apenas duas linhas de ônibus. 

Além dessas limitações estruturais, a população convive diariamente com a violência urbana, o 

que impacta diretamente a organização e as práticas das comunidades de terreiro. 

Diante desse contexto, Gilmar destaca a necessidade de adaptação dos terreiros às 

adversidades enfrentadas: 

 
Uma forma de adequação é que muitos terreiros não querem mais tocar de madrugada, 
como era feito antigamente. Realizava-se os cultos de 22h até 06h da manhã. Muitas 
casas estão fazendo de tarde e terminando cedo para não ficar perigoso para as pessoas 
irem embora. Muitos ônibus não passam mais a noite toda. Táxi e Uber não querem 
entrar nas comunidades. Não podemos mais tocar fogos, entre outras coisas (Gilmar 
Ti Oyá, 38 anos. Entrevista realizada em 26 de agosto de 2018 pela autora). 

 

A estratégia adotada por muitas casas de santo, de realizar giras e festas para os orixás 

durante a tarde, é uma resposta não apenas à violência urbana, mas também à falta de transporte 

público no período noturno. Essa mudança busca garantir a segurança dos frequentadores e 

minimizar as dificuldades de deslocamento, tanto para chegar ao terreiro quanto para retornar 

às suas casas.  

Um ponto crucial levantado por Gilmar Ti Oyá é a dificuldade de denunciar casos de 

racismo religioso nas delegacias. Essa barreira decorre, em grande parte, da falta de preparação 

dos profissionais de segurança pública para lidar com esse tipo de demanda. Muitas vezes, as 

vítimas relatam ser recebidas com hostilidade, ouvindo ofensas às religiões afro-brasileiras por 

parte dos próprios policiais. Além disso, os crimes de intolerância religiosa e racismo são 

frequentemente tratados como de menor relevância. Essa postura faz com que muitas pessoas 

desistam de registrar as ocorrências ou se sintam desmotivadas, especialmente quando são 
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informadas de que crimes considerados “mais graves”, como homicídios e crimes contra o 

patrimônio, têm prioridade no atendimento. 

Relatos preocupantes apontam que vítimas vestidas com trajes tradicionais das religiões 

de matrizes africanas, como pano de cabeça, roupas brancas e guias no pescoço, frequentemente 

enfrentam recusas de atendimento nas delegacias. Em alguns casos, os policiais negaram-se a 

registrar as ocorrências; em outros, justificaram a recusa alegando problemas como falha no 

sistema, falta de material, ou ainda sugeriram que o boletim de ocorrência fosse feito online, 

demonstrando desrespeito e despreparo no atendimento a essas demandas. Mesmo quando 

aceitam registrar o caso, muitas vezes tipificamos as agressões como “brigas de vizinhos”, em 

vez de qualificá-las como crimes de intolerância religiosa, racismo ou injúria racial. Esses 

episódios reforçam a necessidade de criação de delegacias especializadas para lidar com crimes 

de intolerância religiosa e racismo. 

No terreiro de Gilmar, duas situações de racismo religioso envolvendo filhas de santo 

ilustram a gravidade desse problema. Em agosto de 2016, uma das filhas de santo foi vítima de 

racismo religioso ao tentar embarcar em um ônibus da Viação Tanguá52. Vestida com roupas 

brancas e guias, como exige o ritual de iniciação (yawô), foi impedida pelo motorista, que 

afirmou: “Não carrego uma macumbeira no ônibus.” Sob orientação do babalorixá, a vítima 

denunciou o motorista e a empresa de transporte, e o caso segue na justiça. Outra situação 

ocorreu quando uma filha de santo foi proibida de usar saia em um curso de enfermagem, sob 

a justificativa de que apenas mulheres evangélicas pudessem usar essa vestimenta. Como 

candomblecista, foi obrigado a usar calça, o que configurou uma violação de suas práticas 

culturais e religiosas. 

Quando questionado sobre os principais agentes da violência contra as casas de santo 

em São Gonçalo, Gilmar aponta os líderes religiosos de pequenas igrejas pentecostais em áreas 

periféricas como os mais categóricos. Essas igrejas, geralmente ligadas a templos maiores, são 

frequentadas por políticos que compõem a bancada evangélica e que promovem políticas 

públicas direcionadas para o segmento evangélico. Essa prática reflete um favorecimento 

político e religioso que negligencia outras comunidades, promovendo um cenário de exclusão 

e sectarismo que reforça o racismo religioso. 

Um dado relevante compartilhado pelo babalorixá Gilmar Ti Oyà é o aumento do 

número de terreiros de São Gonçalo que estão migrando para municípios vizinhos, como 

Cachoeira de Macacu, Rio Bonito, Tanguá e Itaipuaçu (Maricá). Essa mudança ocorre por 

 
52 Disponível em: <http://www.osaogoncalo.com.br/policia/17305/motorista-de-onibus-e-acusado- de-chamar-
passageira-de-macumbeira>. Acesso em: 20 ago. 2016. 

http://www.osaogoncalo.com.br/policia/17305/motorista-de-onibus-e-acusado-de-chamar-passageira-de-macumbeira
http://www.osaogoncalo.com.br/policia/17305/motorista-de-onibus-e-acusado-de-chamar-passageira-de-macumbeira
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diversos fatores, incluindo questões ambientais e falta de segurança pública em comunidades 

mais vulnerabilizadas. Esses terreiros buscam espaços mais tranquilos, com maior contato com 

a natureza e longe da influência do poder paralelo, além de terrenos mais amplos para a 

realização de suas práticas religiosas. Essa migração é especialmente significativa para os 

terreiros de candomblé, que requerem grandes áreas para suas atividades. A falta de espaços 

protegidos em São Gonçalo torna-se um empecilho, pois as distâncias até áreas adequadas para 

realizar ofertas têm se tornado cada vez maiores. 

Desde sua inserção no Candomblé na década de 1990, Gilmar Ti Oyà vivenciou diversas 

formas de racismo religioso em São Gonçalo. Essas ações se manifestam em restrições aos 

corpos candomblecistas no acesso a espaços públicos e privados, especialmente quando os 

praticantes estão vestidos com suas indumentárias tradicionais. Além disso, o diálogo com a 

prefeitura é restrito quando o assunto é para garantir políticas públicas aos povos do terreiro, 

bem como complexidades no registro de queixas sobre casos de racismo religioso, envolvendo 

tanto os membros quanto as casas de santo. A infraestrutura precária dos bairros onde se 

encontram os terreiros exige adaptações no cotidiano dessas comunidades. Outro desafio 

enfrentado são os atos de violência – física, psicológica e simbólica – contra os adeptos das 

religiões afro-brasileiras e seus espaços sacralizados, bem como as dificuldades na 

regularização legal das casas de santo. 

Essas dinâmicas revelam uma rede de desafios que afeta tanto a prática religiosa quanto 

a vivência cotidiana dos povos de terreiro. Ao migrarem para outras localidades, os terreiros 

buscam superar limitações estruturais e sociais impostas pelo racismo religioso, enquanto se 

esforçam para preservar suas tradições em territórios mais acolhedores. Contudo, a migração 

também evidencia a exclusão espacial e simbólica promovida em São Gonçalo, um reflexo de 

políticas públicas insuficientes e de práticas sociais que marginalizam as religiões de matriz 

africana. 

 

 

3.3.1 Estratégias de luta e construção de redes 

 

 

Diante das ações recorrentes de racismo religioso, os povos do terreiro têm se 

organizado em redes de resistência para garantir sua sobrevivência e reivindicar seus direitos, 

especialmente considerando a frequente omissão dos órgãos públicos. Essas redes funcionam 



133 

 
 

como espaços de acolhimento, troca de experiências e fortalecimento coletivo, permitindo que 

as comunidades enfrentem os desafios impostos pelo preconceito e pela intolerância. 

Antes mesmo da construção do Egbè Ilê Asè Oloyatorun, Gilmar Ti Oyá já integrava 

movimentos de defesa dos povos de matriz africana. Ele relembra: 

 
Aos 20 anos, tornei-me membro da Renafro (Rede Nacional de Religião Afro-
brasileira de Saúde), que trabalha com a saúde da população negra e dos povos 
tradicionais de matriz africana nos espaços de terreiro. Foi onde eu comecei a militar 
nas questões de racismo religioso, intolerância religiosa e no enfrentamento e combate 
aos crimes de racismo” (Gilmar Ti Oyá, 38 anos. Entrevista realizada em 26 de agosto 
de 2018). 

 

A Renafro, que atualmente possui quatro núcleos em São Gonçalo, incluindo o terreiro 

de Gilmar, promove discussões sobre saúde dentro dos terreiros. Essa iniciativa reflete a lacuna 

deixada pela prefeitura em diálogo e atender às necessidades específicas da população negra, 

das mulheres negras e dos povos da matriz africana. Além disso, a pressão exercida por essas 

comunidades tem resultado em conquistas importantes, como a criação de eventos que 

valorizam e visibilizam as religiões afro-brasileiras. 

Dois eventos de destaque em São Gonçalo são o Presente de Yemanjá e a Marcha 

Municipal dos Povos Tradicionais de Matriz Africana. O primeiro, idealizado por Mãe Márcia 

d'Oxum, ocorre anualmente desde 2009, na Praia das Pedrinhas, no bairro Boa Vista. Realizado 

em fevereiro, em celebrações a Yemanjá, orixá das águas do mar, o evento acontece no domingo 

seguinte ao dia 2 de fevereiro, data tradicionalmente dedicada à Rainha do Mar. Já a Marcha 

Municipal dos Povos Tradicionais de Matriz Africana (Figura 21), promovida pela 

Coordenadoria de Promoção da Igualdade Racial de São Gonçalo (Coppir-SG), ocorre em 14 

de setembro e representa uma data de luta e resistência. Segundo Gilmar Ti Oyá, a marcha vai 

além do combate ao racismo religioso, sendo um símbolo de afirmação das religiões afro-

brasileiras, em contraponto a outras celebrações religiosas já consolidadas no município, como 

a Marcha para Jesus, o Tapete de Corpus Christi e o Dia da Família. Esses eventos são 

conquistas que reafirmam a importância da representatividade e da resistência cultural das 

comunidades de matriz africana. 
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Entre as atividades que refletem a resistência e a mobilização política dos povos de axé, 

com destaque para a Caminhada de Combate ao Racismo Religioso, realizada em 14 de abril de 

2018 (Figura 22). O evento reuniu lideranças religiosas, filhos de santo, representantes do 

Movimento Negro, estudantes, pesquisadores, políticos e outros membros da sociedade civil. 

Essas iniciativas fazem parte de um conjunto de ações políticas que reforçam a luta dos terreiros 

em São Gonçalo contra a intolerância religiosa e o racismo.  

 

 Figura 22 - Cartaz de divulgação da Caminhada de Combate ao Racismo Religioso 

Fonte: COMASG, 2018. 

 

A participação do babalorixá Gilmar Ti Oyá nesses espaços de discussão, que abordam 

tanto o racismo religioso quanto as violências enfrentadas pelas comunidades de matriz africana, 

é essencial. Sua atuação fortalece o terreiro como um espaço de resistência cultural e política, 

promovendo debates internos que envolvem especialmente a juventude. 

De acordo com Gilmar, a juventude é a "oxigenação" do terreiro, e essa renovação começa 

a ocorrer com o avanço da formação acadêmica e a entrada de jovens pretos de terreiro na 
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universidade. Esse movimento não apenas fortalece a comunidade, mas também intensifica a 

resistência cultural e política.  

 
Então, eu fui vendo tudo isso quando fui abrir uma casa de terreiro, que eu já discutia 
fora dos espaços do terreiro e comecei a levar esse debate para dentro do espaço do 
terreiro. Discutir para além da religiosidade em si. Discutir o acolhimento e como 
enfrentar esse acolhimento de uma forma didática e religiosa. Consegui adequar o 
religioso e o acadêmico dentro do mesmo espaço (Gilmar Ti Oyá, 38 anos. Entrevista 
realizada em 26 de agosto de 2018 pela autora). 

 

Os jovens retornaram ao terreiro com novos conhecimentos, incluindo linguagens e 

códigos que os ajudam a reivindicar direitos e a enfrentar as discriminações. Além disso, o 

intercâmbio entre universidades e terreiros promove uma mudança significativa na percepção 

acadêmica sobre as religiões de matriz africana, pois elas conquistam sua representatividade e 

passam a ser reconhecidos como protagonistas no espaço acadêmico (o que durante muitos anos 

foram vistas somente enquanto objetos de pesquisa). Um exemplo dessa integração é o 

envolvimento do Ilê Oloyatorun em rodas de conversa, eventos e pesquisas acadêmicas nos 

cursos da UERJ/FFP, em São Gonçalo, e da UFF, em Niterói.  

Segundo Gilmar Ti Oyá, as comunidades de terreiro têm buscado alternativas para superar 

a falta de políticas públicas em áreas periféricas. Um exemplo é a oferta de cursos 

profissionalizantes para jovens, com o objetivo de capacitá-los para o mercado de trabalho. 

Inspirados em iniciativas de Salvador, como a Escola Municipal Eugênia Anna dos Santos e os 

cursos oferecidos em terreiros como Gantóis e Engenho Velho, os terreiros de São Gonçalo 

buscam implementar projetos semelhantes.  

 
Nós não temos muitos canais de visibilidade, por isso a importância de levar esses 
debates e as nossas necessidades para dentro do ambiente acadêmico é importante 
para nós. Pois incita os reitores e professores a realizarem eventos, seminários e 
colóquios lá dentro e fazer com que os acadêmicos levem isso para os terreiros (Gilmar 
Ti Oyá, 38 anos. Entrevista realizada em 26 de agosto de 2018 pela autora). 

 

Além disso, o terreiro inseriu os seus jovens no projeto da ONG BemTv chamada Frente 

Papa Goiaba de Promoção dos Direitos da Juventude Negra53. Esta atua em São Gonçalo e 

Niterói, no encaminhamento da juventude negra às oportunidades de inserção no mercado de 

trabalho. A sua articulação com a BemTv é com o propósito de ampliar o debate sobre a inserção 

 
53 Uma das atividades do projeto A Frente Papa Goiaba de Promoção dos Direitos da Juventude Negra foi a 
realização de uma pesquisa em parceria com a UFRJ sobre A Incidência do Racismo Sobre a Empregabilidade da 
Juventude em Niterói e São Gonçalo (RJ). Nela foram entrevistados 1000 jovens de cada município com o intuito 
de fornecer subsídios a fim de fortalecer ações que ampliem e qualifiquem a empregabilidade dos jovens negros 
no território. 
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dos jovens negros no mercado de trabalho, articulando com os líderes de terreiro, movimentos 

sociais e representantes do comércio a fim de colocar um curso de audiovisual da BemTv dentro 

dos espaços de terreiro. 

Além da formação, os terreiros desempenham um papel social fundamental nas 

comunidades onde estão inseridos, assumindo funções que deveriam ser atendidas por políticas 

públicas:  

 
O terreiro é um núcleo: onde se faz o cadastro da bolsa família; onde se faz uma ação 
social com cabeleireiros e manicures; onde distribuímos cesta básica; onde se faz 
atendimento psicológico; onde as mães de alguns moradores da comunidade nos 
procuram quando seus filhos vão presos, tanto para se lamentar quanto pedir apoio 
jurídico. Então tem toda essa troca de respeito O terreiro é um espaço em que cuida 
da comunidade, por isso a importância de respeitá-los. A comunidade entendia que 
somente as igrejas e espaços ecumênicos faziam isso. Hoje eles entendem que o 
terreiro também faz pelo preto, pelo pobre, pela mulher preta. A gente conseguiu fazê-
los entender que brigamos pela minoria mesmo, aqueles que são esquecidos pela 
política pública. Que não brigamos somente pelos nossos membros. Nós trabalhamos 
com todo nosso entorno: o menino da comunidade se torna filho e onde você passa 
você é o pai (Gilmar Ti Oyá, 38 anos. Entrevista realizada em 26 de agosto de 2018 
pela autora). 

 

O babalorixá evidencia a dimensão social dos terreiros de religiões de matriz africana, que 

vão muito além de sua função religiosa. Ao descrever o terreiro como um núcleo comunitário, 

Gilmar destaca sua atuação como espaço de acolhimento, assistência e cuidado, especialmente 

em contextos de vulnerabilidade social. A realização de ações como cadastros em programas 

sociais, distribuição de cestas básicas, serviços de apoio psicológico e jurídico, e acolhimento de 

mães em situações de dificuldade demonstram o papel dos terreiros como agentes de 

transformação social em territórios historicamente marginalizados pelo poder público. 

Além disso, o discurso ressalta a importância do reconhecimento e do respeito pelos 

terreiros, não apenas como espaços religiosos, mas como locais de resistência cultural e de 

fortalecimento das comunidades negras e periféricas. A afirmação de que os terreiros também 

atuam em prol do "preto, do pobre e da mulher preta" reflete um compromisso com a justiça social 

e a luta pelas minorias, que muitas vezes são ignoradas pelas políticas públicas. Uma referência 

à mudança de percepção da comunidade em relação aos terreiros, que antes viam apenas as igrejas 

como centros de apoio, demonstra um esforço contínuo para estigmas e ampliam o entendimento 

sobre a relevância dos terreiros. 

Por fim, reforça o aspecto de pertencimento e coletividade que permeia os terreiros. A 

ideia de que "o menino da comunidade se torna filho" e "onde você passa você é o pai" expressa 

a forte relação de cuidado e responsabilidade que os terreiros estabelecem com seu entorno. Esse 
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vínculo fortalece o sentimento de comunidade, transformando os terreiros em pilares de apoio 

para situações que enfrentam exclusão e marginalização. A análise do depoimento evidencia 

como esses espaços são fundamentais para a promoção de direitos e para a valorização cultural, 

social e identitária das comunidades de terreiro. 

Essa conexão entre os terreiros e a comunidade ao redor reforça a importância desses 

espaços como núcleos de resistência e articulação social. Além de oferecer apoio material, 

psicológico e cultural, os terreiros promovem valores que transcendem a religiosidade, como o 

pertencimento e a solidariedade.  

Esse papel integrador ganha ainda mais relevância quando observado no contexto do 

município de São Gonçalo, onde a densidade de casas de axé e a mobilização das comunidades 

religiosas ilustram um cenário de luta por reconhecimento, preservação cultural e enfrentamento 

ao racismo. De acordo com a pesquisa Mapeamento das Casas de Religiões de Matriz Africana 

no Estado do Rio de Janeiro, realizada pela PUC-RJ em 2010, o município de São Gonçalo 

destaca-se como a região do Leste da Baía de Guanabara que abriga o maior número de casas de 

axé. Esse dado reflete a forte presença das religiões de matriz africana no território, evidenciando 

sua relevância cultural e social.  

Além disso, a pesquisa identificou uma expressiva quantidade de ações voltadas para a 

afirmação dos valores da população negra, indicando um contexto de mobilização e resistência 

nessas comunidades. Em São Gonçalo, as casas de axé desempenham um papel fundamental na 

luta por direitos e no fortalecimento da identidade negra, contribuindo para a construção de um 

território que resiste às adversidades históricas impostas pelo racismo e pela intolerância religiosa. 

 
Aí vem a nossa luta: nas Conferências Nacionais de Povos de Matriz Africana, no 
Fórum Nacional de Segurança Alimentar ligado diretamente aos Povos de Matriz 
Africana, a representatividade dos povos de terreiro nos espaços públicos, nos 
conselhos de saúde e educação. Porque dentro do terreiro nós temos a noção de que 
trabalhamos com todos os recortes em um único espaço. Então a Egbè – a comunidade, 
a casa de candomblé – ela tem desde as crianças, as grávidas, as mães solteiras, as 
mulheres abandonadas, as que apanham dos maridos, os idosos, a juventude, a mulher 
preta (Gilmar Ti Oyá, 38 anos. Entrevista realizada em 26 de agosto de 2018 pela 
autora). 

 

Com base nos relatos do zelador do Ilê Oloyatorun, é evidente que os terreiros 

transcendem sua função religiosa, atuando como espaços de transformação social e resistência. 

O trabalho desenvolvido por essas casas não se limita ao acolhimento espiritual, mas se estende 

à promoção de ações voltadas para o combate ao racismo religioso, à proteção dos direitos 

humanos e à valorização da cultura afro-brasileira. Essas iniciativas impactam não apenas os 
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membros do terreiro, mas também a comunidade em que estão inseridos, atendendo a demandas 

que frequentemente são negligenciadas pelo poder público. 

De acordo com a categorização proposta por Fonseca e Giacomini (2013), as ações sociais 

realizadas pelos terreiros no estado do Rio de Janeiro englobam uma ampla gama de atividades: 

i) Ações sociais relativas à população negra (ações sociais com ênfase político-pedagógica 

baseada no resgate e na revalorização de elementos de culturais afrobrasileiros); ii) Ações com 

ênfase na atenção à população local (ações sociais com atenção a demandas sociais não 

atendidas pelos órgãos governamentais especializados); iii) Ações de promoção da cidadania 

(ações com ênfase na conquista de direitos sociais não acessíveis para a população); iv) Ações 

que buscam promover a geração de emprego e renda (ações sociais com intuito de (re)inserir 

os seus favorecidos no mercado de trabalho, com ênfase em capacitação profissional); v) Ações 

de combate a fome (com foco na distribuição de alimentos para os seus beneficiados); Por fim, 

vi) Ações em defesa de direitos humanos (na participação política em movimentos sociais de 

direitos humanos). 

Nesse contexto, o conceito de “cuidado” proposto por Vanda Machado, do Ilê Axé Opô 

Afonjá, torna-se central para compreender as relações estabelecidas nos terreiros de Candomblé, 

particularmente os de nação Ketu. Esse cuidado não se limita à esfera individual, mas abrange 

toda a comunidade, consolidando os terreiros como agentes fundamentais na luta por direitos e 

na construção de identidades coletivas. Assim, ao promover ações que integram espiritualidade e 

cidadania, os terreiros reafirmam seu papel como núcleos de resistência cultural, política e social. 

Seguindo a mesma linha de raciocínio, o psicanalista Marco Antônio Guimarães descreve o 

acolhimento, limites e trocas desempenhadas nos terreiros: 

 
Entendo que a tradição do terreiro tem essa possibilidade, porque está alicerçada em 
uma ordem simbólica que compreende que a vida só pode existir a partir de um sistema 
inter-relacional, de trocas, no qual cada componente deste sistema que é constituído de 
homens, divindades, antepassados e de elementos do reino vegetal, animal e mineral, é 
não só necessário, mas fundamental para a manutenção do todo. Esta dinâmica que 
integra sistemas de suporte/acolhimento e sistemas de limite não invasor nos permitiria 
adquirir formas de organização subjetiva nos auxiliando a elaborar os conflitos, os 
paradoxos naturais que se originam entre aquilo que necessitamos, desejamos, e aquilo 
que é possível ser obtido em função dos limites da realidade. No interior deste sistema, 
iniciados e adeptos, a partir de uma aprendizagem analógica, oral e afetiva, têm a 
oportunidade de amadurecer e cumprir seu destino (Guimarães apud Fonseca e 
Giacomini, 2013, p.72). 

 

Os dizeres de Guimarães, apresentado por Fonseca e Giacomini (2013), oferece uma 

perspectiva rica e profunda sobre a dinâmica dos terreiros de religiões de matriz africana, 

enfatizando sua estrutura simbólica e interrelacional. A tradição do terreiro é descrita como um 



141 

 
 

sistema holístico, no qual a interdependência entre os elementos – humanos, divinos, ancestrais e 

naturais – é essencial para a manutenção do equilíbrio e da vida. Essa visão ressalta a concepção 

de que a existência não se dá de forma isolada, mas como resultado de trocas contínuas e 

significativas entre diferentes componentes do universo. 

A dificuldade de enfrentamento ao racismo religioso em São Gonçalo evidencia-se 

como um fenômeno estruturado e amplificado pela política local, em especial na esfera 

municipal, que historicamente negligenciou as religiões de matriz africana em detrimento de 

alianças com segmentos religiosos majoritários. A falta de políticas públicas voltadas para a 

proteção e valorização das comunidades de terreiro não apenas reforça a exclusão, mas também 

alimenta o ciclo de apagamento e marginalização. Essa realidade exige das comunidades de 

terreiro um esforço contínuo para resistir e reivindicar seus direitos, enfrentando barreiras 

institucionais e o racismo disseminado em várias esferas da sociedade. 

Nesse contexto, o Egbé Ilê Asé Oloyatorun, liderado pelo babalorixá Gilmar Ti Oyá, 

assume um papel de destaque na luta contra o racismo religioso. Por meio de ações articuladas 

e engajamento em movimentos sociais, o terreiro tornou-se um núcleo de resistência e 

transformação social. Além de ser um espaço sagrado, a casa atua como polo comunitário, 

oferecendo suporte psicológico, jurídico e assistencial, especialmente em áreas periféricas 

negligenciadas pelo poder público. Ao se inserir em discussões sobre racismo religioso, saúde 

da população negra e políticas públicas, o Egbé Ilê Asé Oloyatorun fortalece o pertencimento 

comunitário e promove uma mudança significativa na forma como os terreiros são percebidos. 

As ações lideradas por Gilmar Ti Oyá, como a participação em eventos, marchas e 

iniciativas educacionais, demonstram que os terreiros não apenas resistem, mas também criam 

espaços de diálogo e acolhimento. A inserção de jovens no ensino superior, a realização de 

atividades profissionalizantes e a valorização das tradições afro-brasileiras contribuem para o 

empoderamento da comunidade e para a desconstrução do racismo religioso. Em suma, o 

enfrentamento do racismo religioso em São Gonçalo passa necessariamente pelo 

reconhecimento do papel central das comunidades de terreiro e de seus adeptos, que, ao mesmo 

tempo em que preservam suas tradições, promovem a justiça social e a igualdade de direitos. 
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FECHANDO OS TRABALHOS: A CONSTRUÇÃO DE HORIZONTES POSSÍVEIS 

 

 

Vamos fechar a nossa gira 

Com licença de oxalá 

Vamos fechar a nossa gira 

Com licença de Oxalá 

Salve Xangô 

Salve Iemanjá 

Mamãe Oxum, Nanã Buroquê 

Salve Cosme e Damião 

Oxóssi, Ogum 

Oxumaré 

======================= 

Eu fecho a minha Aruanda 

Meus dois irmãos eu quero olhar 

Os anjos do céu me ouvem 

Está na hora de encerrar 

======================= 

Estrela da Guia 

Que guiou nossos pais 

Guiai nossos filhos 

Pros caminhos que eles vão.  

Acervo Virtual Espírita  

 

“Fechando” os trabalhos significa reposicionar os caminhos. Encerrar esta pesquisa 

significa abrir novas perspectivas e caminhos, reconhecendo que as encruzilhadas não oferecem 

apenas uma direção, mas uma multiplicidade de possibilidades, exaltando ontologias políticas 

e mundos possíveis. É vislumbrar pela luta política e cotidiana perspectivas de transformações 

pelo lócus dos povos de axé. Por isso as proposições realizadas nesta pesquisa não devem ser 

percebidas como um fechamento das considerações que foram feitas até aqui. Pelo contrário, 

elas apontam que uma etapa se conclui para abrir caminho a outros planos de trabalho. A análise 

apresentada não pretende ser conclusiva; pelo contrário, busca iniciar reflexões sobre o impacto 

do racismo religioso em São Gonçalo e a resistência dessas comunidades frente aos desafios 
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impostos. A partir do Egbè Ilê Asè Oloyatorun, a pesquisa identificou como as práticas culturais 

e sociais dos povos de axé articulam resistência, cuidado coletivo e estratégias de enfrentamento 

às violências simbólicas e materiais. 

 A relação entre a pesquisa acadêmica e as religiões de matrizes africanas revelou-se 

complexa, exigindo deslocamentos analíticos que respeitassem as especificidades dos sujeitos. 

Por meio das contribuições de autores como Abimbola, Bâ, Carneiro, Flor Nascimento, Simas, 

Sodré e Rufino, foi possível expandir a discussão para além dos paradigmas eurocêntricos, 

incorporando a oralidade e as epistemologias africanas como pilares para reavaliar os territórios 

sagrados e suas dinâmicas. 

A análise territorial do racismo religioso evidenciou a persistência de violações 

estruturais contra as religiões afro-brasileiras, intensificadas pelo avanço da neopentecostal e 

pela negligência do poder público. O medo e o terror são constantes, restringindo tanto o 

território-terreiro quanto os corpos de seus membros, cuja circulação é limitada e, em muitos 

casos, sua religiosidade precisa ser ocultada para evitar retaliações. Mesmo em espaços públicos 

ou privados, as ameaças aos territórios sagrados e a negligência do poder público revelam um 

cenário de exclusão sistemática. 

Apesar disso, as comunidades de terreiro reafirmam sua força por meio de ações sociais, 

práticas de acolhimento e construção de saberes alternativos. Essa resistência é essencial para 

a manutenção de suas tradições e para a promoção da igualdade no cenário sociopolítico. O 

enfrentamento ao racismo religioso exige não apenas políticas públicas inclusivas, mas também 

um compromisso contínuo com o diálogo intercultural e a valorização da diversidade religiosa 

como patrimônio coletivo. 

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, emergiu um tipo específico de 

racismo religioso, promovido sobretudo pelo segmento evangélico neopentecostal, que 

direciona ataques a símbolos, membros e espaços das religiões afro-brasileiras. Esse segmento 

utiliza estratégias sofisticadas para conquistar espaços de poder, muitas vezes sem considerar 

os impactos dessas práticas sobre outras tradições religiosas. A pesquisa aprofundou-se nesse 

contexto, abordando as ações de violência e os conflitos religiosos que ocorreram durante e 

após a gestão da ex-prefeita Aparecida Panisset, cujo governo foi marcado por um discurso 

alinhado a uma "Guerra Santa". 

As ações de Panisset foram direcionadas principalmente à população evangélica, como 

demonstram seus discursos repletos de referências bíblicas que colocavam em xeque a noção 

de um Estado laico. Durante sua gestão, políticas públicas e obras foram direcionadas para 

beneficiar este segmento, enquanto questões fundamentais para as religiões de matriz africana 
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foram ignoradas. Sua omissão em momentos cruciais, como na ameaça de demolição da 

primeira casa de Umbanda, resultou na destruição de um marco de memória, ancestralidade e 

territorialidade dos povos de axé, evidenciando um desequilíbrio nas relações entre o poder 

público e as comunidades religiosas. 

 As narrativas territoriais, políticas e religiosas da ex-prefeita de São Gonçalo revelam 

os projetos de disputa que emergiram e ainda emergem na arena política, envolvendo interações 

com, contra e, muitas vezes, apesar do Estado. Essas disputas frequentemente se concentram 

em questões religiosas, privilegiando o segmento evangélico em detrimento de outros, 

especialmente das religiões de matriz africana. A gestão de Aparecida Panisset reflete uma 

dinâmica que não está isolada do cenário nacional, mas sim alinhada a uma tendência mais 

ampla em que representantes evangélicos assumem posições de poder em várias prefeituras 

pelo país. Mesmo aqueles que não se declaram abertamente religiosos frequentemente utilizam 

a religião como instrumento político em suas agendas. 

Entre as estratégias recorrentes adotadas por esses gestores, destacam-se ações como o 

comparecimento e, muitas vezes, o financiamento de eventos religiosos, como as Marchas para 

Jesus, prática que também ocorreu em São Gonçalo com o custeio de shows durante essas 

ocasiões. Outras ações incluem a participação em homenagens religiosas, visitas a igrejas, a 

institucionalização do Dia do Evangélico, a criação de espaços como a Praça da Bíblia e a 

recepção de líderes religiosos em gabinetes para influenciar a formulação de políticas públicas. 

Além disso, são comuns as concessões de privilégios, como isenção de impostos e doações de 

terrenos a igrejas, fortalecendo ainda mais os laços entre a esfera política e o segmento 

evangélico. 

Esse cenário reflete uma instrumentalização da religião para consolidar poder político e 

atender interesses específicos, enquanto outros segmentos religiosos, como as comunidades de 

matriz africana, enfrentam exclusão e ataques sistemáticos. A prática de alinhar agendas 

públicas aos interesses religiosos não apenas desafia o princípio constitucional de um Estado 

laico, mas também perpetua desigualdades e acirra tensões sociais e culturais em municípios 

como São Gonçalo, onde a diversidade religiosa deveria ser respeitada e promovida como parte 

da pluralidade democrática. 

 Em São Gonçalo, as comunidades de terreiro têm adotado estratégias inovadoras para 

resistir e afirmar sua presença diante dos desafios impostos pelo racismo religioso e pela 

negligência do poder público. Muitas lideranças religiosas estão ampliando sua atuação, 

aproximando-se de universidades, utilizando canais midiáticos e redes sociais, e, em alguns 

casos, ingressando na arena política. Essas ações visam fortalecer suas vozes e garantir a 



145 

 
 

transmissão de conhecimentos sobre direitos e burocracias, como demonstra o trabalho da 

COMASG, que busca legalizar as casas de santo no município, um direito que muitas 

comunidades desconhecem como reivindicar. 

Além da busca por reconhecimento formal, os terreiros continuam exercendo um papel 

fundamental na auto-organização solidária. Suas ações, baseadas em princípios de união, 

caridade, fraternidade e justiça, fortalecem não apenas as comunidades religiosas, mas também 

os bairros em que estão inseridos. A importância do Egbé Ilê Asé Oloyatorun, liderado pelo 

babalorixá Gilmar Ti Oyá, exemplifica essa dinâmica, pois concentra esforços em atividades 

que beneficiam a população local e se engaja em ações políticas que enfrentam o racismo 

religioso e promovem os direitos dos povos tradicionais de matriz africana. 

Por meio desta pesquisa, que incluiu participação em eventos, revisão bibliográfica e 

entrevistas semiestruturadas, foi possível identificar os principais desafios enfrentados pelos 

terreiros em São Gonçalo e as estratégias de resistência empregadas. No entanto, devido à 

amplitude do tema e ao expressivo número de terreiros no município, este estudo é 

intermediário, oferecendo um panorama inicial sobre as formas de organização e luta dos povos 

de axé. Apesar das adversidades, as comunidades de terreiro continuam a traçar novos 

horizontes, utilizando as "encruzilhadas" como espaços de reinvenção e resistência, criando 

agendas de transformação e resiliência diante de um Estado laico cada vez mais ameaçado. 
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ANEXO A - Requerimento oficial de tombamento do terreno à prefeitura de São Gonçalo 
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ANEXO B - Pedido de tombamento da 1ª casa de Umbanda em São Gonçalo ao IPHAN 
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ANEXO C - Decreto nº 137/2010 
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ANEXO D - Decreto nº235/2015 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


